
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.066 - SP (2019/0224329-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : THAIS FRANCA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GUILHERME SOUZA CURSINO DOS SANTOS  - SP364495 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO JUIZ NATURAL E DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 932, III, 
CPC DE 2015, 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ E DA SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias corridos, nos 
termos do art. 994, VIII, c/c 1.003, § 5º, e 1.042, todos do Código de Processo Civil, e 
também do art. 798 do Código de Processo Penal.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp 
957.821/MS (DJe 19/12/2017), adotou a orientação de que, nos termos do art. 1.003, 
§ 6º, do CPC/15, a comprovação do feriado local, para fins de aferição da 
tempestividade recursal, deve ocorrer no ato da sua interposição, sob pena de 
preclusão. 

3. O julgamento monocrático realizado pela Presidência desta Corte Superior encontra 
previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, que permite ao Presidente não conhecer de recurso 
inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado especificamente os fundamentos 
da decisão recorrida, inexistindo, portanto, ofensa aos princípios do juiz natural ou da 
colegialidade.

4. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente
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MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.066 - SP (2019/0224329-3)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : THAIS FRANCA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GUILHERME SOUZA CURSINO DOS SANTOS  - SP364495 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo 

em recurso especial, em razão da intempestividade do recurso especial.

Afirma a agravante que não compete ao Ministro Presidente decidir acerca do não 

conhecimento do recurso, bem como que a decisão ofende o princípio da colegialidade. 

Defende, assim, a apreciação do recurso pela Sexta Turma.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.066 - SP (2019/0224329-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão emanada da Presidência desta Corte foi proferida nos seguintes termos (fls. 

438-439):

Trata-se de agravo interposto por THAIS FRANCA DE OLIVEIRA, contra 
decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. os 02 e 03, os 
requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 
Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 
de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 
no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de THAIS FRANCA DE OLIVEIRA, a parte 
Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 18/12/2018, sendo o recurso 
especial interposto somente em 05/02/2019.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º e 
1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de 
Processo Penal.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o que 
impossibilita a regularização posterior.
A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a 
Sexta-Feira da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos em 
lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados 
locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de 
documento idôneo, no momento de interposição do recurso.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
Publique-se. Intimem-se.

No caso, o acórdão recorrido foi publicado no DJESP em 28/11/2018 (fl. 369) e, 

em 18/12/2018, houve a intimação eletrônica, tendo sido interposto o recurso especial 

somente em 5/2/2019 (fl. 382)

São intempestivos, pois, os recursos especiais manejados, uma vez que interpostos 

fora do prazo de 15 dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c 1.003, § 5º, e 1.042, 

todos do Código de Processo Civil, e também do art. 798 do Código de Processo Penal.

Outrossim, não merece reparos a decisão guerreada, uma vez que após o advento do 

Código de Processo Civil de 2015, o momento para a comprovação da tempestividade 
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recursal, bem como a existência de feriado local, é a data da interposição do recurso, não 

sendo mais admitida a comprovação posterior. A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO   DE   FERIADO   LOCAL.   
IMPOSSIBILIDADE. MUDANÇA  DE ORIENTAÇÃO.   ARESP  N.  
957.821/MS  (AINDA  NÃO  PUBLICADO).  CORTE ESPECIAL.  ART.  1.003,  
§  6º,  DO CPC/2015. FLAGRANTE ILEGALIDADE. DOSIMETRIA  DA  
PENA.  ART.  59  DO  CP.  EXASPERAÇÃO  DA PENA-BASE. 
DISCRICIONARIEDADE  VINCULADA  DO  MAGISTRADO.  AUSÊNCIA  
DE LIMITES LEGAIS MÁXIMOS E MÍNIMOS.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  admitia  que  a  comprovação da existência  de  
feriado  local  fosse  feita  por  ocasião do agravo regimental.
2.  Com o advento do Novo Código de Processo Civil, a Corte Especial passou  a  
compreender  que o momento adequado para a comprovação da tempestividade  do  
recurso  é o ato de interposição, sendo vedada a comprovação  posterior.  
Prevaleceu  a literalidade do art. 1.003, § 6º, do novo Código de Processo Civil. 
Recurso especial intempestivo.
[...] (AgInt no AREsp 1164350 / PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017).

Ademais, ausente a apontada nulidade, porquanto o julgamento monocrático 

realizado pela Presidência desta Corte Superior encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, 

que permite ao Presidente não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que 

não houver impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida, tal como 

ocorreu no presente caso, inexistindo, portanto, ofensa aos princípios do juiz natural e da 

colegialidade. Confira-se:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO  MONOCRÁTICO PELA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. POSSIBILIDADE. ART. 21-E, V, DO RISTJ. 
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. QUINZE  DIAS.  
OFERECIMENTO EXTEMPORÂNEO. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO NO 
DIÁRIO  DE  JUSTIÇA  ELETRÔNICO.  LEI  N.  11.419/2006. INTIMAÇÃO 
DO DEFENSOR  CONSTITUÍDO.  ART.  370,  §  1º, DO CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  É  possível ao Presidente desta Corte, de forma monocrática, não conhecer  de  
recurso  inadmissível,  prejudicado,  ou que não tiver impugnado especificamente 
todos os fundamentos da decisão recorrida, sem  que  isso  configure ofensa ao 
princípio da colegialidade, haja vista  a  existência  de  previsão  legal  e  regimental 
para tanto. Precedentes.
[...] (AgRg no AREsp 1133531 / MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 04/12/2017).

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0224329-3 AREsp 1.550.066 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014637620178260617  10762017  14637620178260617  511/2017  5112017

EM MESA JULGADO: 26/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THAIS FRANCA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME SOUZA CURSINO DOS SANTOS  - SP364495 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THAIS FRANCA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GUILHERME SOUZA CURSINO DOS SANTOS  - SP364495 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1893911 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/12/2019 Página  6 de 4


